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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVANTE : FABIANO JOSE CORREIA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVANTE : FABIOLA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. FUNDADA 
SUSPEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal 
–CPP, para a realização de busca pessoal é necessária a presença de 
fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse 
de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

2. "O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas ações, em 
tais casos, motivadamente e com base em elementos probatórios 
mínimos que indiquem a ocorrência de situação flagrante. A justa causa, 
portanto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas 
razões a respeito. Precedentes" (AgRg no ARE 1.458.795, Relator para o 
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, vencido Ministro Cristiano Zanin, 
DJe de 28/2/2024).

3. A abordagem dos policiais somente ocorreu em razão de 
informações anônimas especificadas, com descrição detalhada de que 
dois indivíduos com as características dos agravantes 
estavam comercializando drogas em via pública e traziam consigo 100g 
de maconha, denúncia esta que fora minimamente confirmada pela 
diligência policial, o que caracteriza exercício regular da atividade 
investigativa promovida por esta autoridade

4. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que 
foi constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, a 
autorizar a atuação policial, não havendo falar em nulidade da busca 
pessoal.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
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virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 17 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal 
–CPP, para a realização de busca pessoal é necessária a presença de 
fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse 
de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

2. "O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas ações, em 
tais casos, motivadamente e com base em elementos probatórios 
mínimos que indiquem a ocorrência de situação flagrante. A justa causa, 
portanto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas 
razões a respeito. Precedentes" (AgRg no ARE 1.458.795, Relator para o 
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, vencido Ministro Cristiano Zanin, 
DJe de 28/2/2024).

3. A abordagem dos policiais somente ocorreu em razão de 
informações anônimas especificadas, com descrição detalhada de que 
dois indivíduos com as características dos agravantes 
estavam comercializando drogas em via pública e traziam consigo 100g 
de maconha, denúncia esta que fora minimamente confirmada pela 
diligência policial, o que caracteriza exercício regular da atividade 
investigativa promovida por esta autoridade

4. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que 
foi constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, a 
autorizar a atuação policial, não havendo falar em nulidade da busca 
pessoal.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON NASCIMENTO DOS 
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SANTOS e FABIOLA (registrada civilmente como FABIANO JOSÉ CORREIA DA 

SILVA), contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus, em 

virtude da ausência de flagrante ilegalidade. 

A defesa busca o reconhecimento da nulidade do flagrante com a consequente 

absolvição dos agravantes, ao argumento da inexistência de justa causa para a busca 

pessoal.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O Tribunal a quo afastou a nulidade da busca pessoal pelas razões seguintes:
 

"No caso em apreço, colhe-se dos autos que os 
policiais militares estavam fazendo um patrulhamento de 
rotina no bairro Santa Maria, quando foram informados por 
populares que dois indivíduos estavam realizando o 
comércio de drogas. Ao se dirigirem ao local, visualizaram 
os recorridos, os quais apresentavam as características 
descritas pelos populares.

Diante da situação, os policiais após abordarem os 
acusados, procederam a busca pessoal, momento que 
foram encontrados 100 gramas de maconha com Edson, 
nada de ilícito sendo encontrado com Fabíola" (fls. 46/47).

 
Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal – CPP, para a 

realização de busca pessoal é necessária a presença de fundada suspeita no sentido 

de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito.

No caso, extrai-se do excerto supracitado que a abordagem dos policiais 

somente ocorreu em razão de informações anônimas especificadas, com descrição 

detalhada de que dois indivíduos com as características dos agravantes estavam 

comercializando drogas em via pública e traziam consigo 100g de maconha, denúncia 

esta que fora minimamente confirmada pela diligência policial, o que caracteriza 

exercício regular da atividade investigativa promovida por esta autoridade.

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada a 

existência de indícios prévios da prática de tráfico de drogas, a autorizar a atuação 

policial, não havendo falar em nulidade da busca pessoal.

São precedentes desta Corte:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA VEICULAR/DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. MONITORAMENTO DO 
LOCAL. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 7KG DE 
MACONHA, 6KG DE COCAÍNA E 2KG DE CRACK. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento 
jurisprudencial no sentido de que: Não satisfazem a 
exigência legal, por si sós [para a realização de busca 
pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 
244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).

2. No caso, a busca veicular/domiciliar decorreu 
de denúncia anônima especificada e de monitoramento 
prévio do local dos fatos. Desse modo, as informações 
anônimas foram minimamente confirmadas, sendo que 
a referida diligência traduziu em exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial, o que justificou a abordagem após a 
confirmação das características relatadas nas 
denúncias apócrifas. Precedentes.

3. A incidência da minorante do tráfico privilegiado 
foi negada ao paciente não só em razão da quantidade e 
variedade das substãncias apreendidas, mas em virtude de 
sua dedicação às atividades criminosas, o que afasta o 
apontado constrangimento ilegal. Ademais, acolher a tese 
de que o paciente não se dedicava à atividade criminosa, 
necessário o reexame aprofundado do contexto probatório 
dos autos, o que é vedado na sede mandamental.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 845.855/RS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS SUSPEITAS. OCORRÊNCIA. LEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a 
busca pessoal, conforme o art. 244 do CPP, dispensa 
mandado quando há prisão ou fundada suspeita de posse 
de arma proibida, objetos ou papéis delituosos, ou quando 
determinada no curso de busca domiciliar. Além disso esta 
Corte Superior possui entendimento segundo o qual a 
busca veicular equipara-se à busca pessoal, desde que 
haja fundada suspeita de crime.

2. No caso dos autos, a busca veicular realizada 
pelos policiais militares no caso em análise se mostrou 
legal. Com base em informações recebidas via COPOM, o 
paciente foi abordado pelos policiais enquanto conduzia 
sua motocicleta Honda vermelha em via pública. Antes da 
busca veicular, ele descartou duas porções de maconha. 
Durante a busca pessoal, foram encontradas mais quatro 
porções da mesma substância, além de R$ 1.127,10 em 
dinheiro no banco da moto.

3. A fundada suspeita é um conceito legal que 
avalia as circunstâncias específicas para determinar se há 
motivos razoáveis de envolvimento em atividades 
criminosas. Essa avaliação considera fatores como 
comportamento suspeito, informações recebidas e 
características do indivíduo ou veículo.

4. A autonomia da autoridade policial é essencial 
para combater o tráfico de drogas, desde que 
fundamentada em fatos objetivos e não em 
estereótipos. No caso em questão, a correspondência 
entre as características do veículo abordado e a 
denúncia anônima fortalece a suspeita de 
envolvimento com tráfico de drogas. Portanto, não há 
ilegalidade a ser reparada.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no AgRg no HC n. 

791.510/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/6/2023, DJe de 27/6/2023.)

 
Por oportuno, confira-se, ainda, o seguinte julgado do Pretório Excelso:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR. 
FUNDADA SUSPEITA PARA A ABORDAGEM 
DEVIDAMENTE COMPROVADA. ACÓRDÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM 
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1. A obrigação do recorrente de apresentar, formal e 
motivadamente, a repercussão geral, demonstrando a 
relevância da questão constitucional debatida que 
ultrapasse os interesses subjetivos da causa, conforme 
exigência constitucional, legal e regimental (art. 102, § 3º, 
da CF/88, c/c art. 1.035, § 2º, do Código de Processo Civil 
de 2015 e art. 327, § 1º, do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal), foi devidamente cumprida. Com efeito, 
(a) o tema controvertido é portador de ampla repercussão e 
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de suma importância para o cenário político, social e 
jurídico e (b) a matéria não interessa única e simplesmente 
às partes envolvidas na lide.

2. É incabível ao Poder Judiciário determinar ao 
Poder Executivo a imposição de providências 
administrativas como medida obrigatória para os casos de 
busca veicular ou pessoal, sob o argumento de serem 
necessárias para evitar eventuais abusos, além de 
suspeitas e dúvidas sobre a legalidade da diligência.

3. A existência de justa causa para a revista veicular 
foi devidamente demonstrada no caso concreto, 
notadamente diante do nervosismo do motorista e dos 
passageiros durante da abordagem pelos agentes da 
Polícia Militar Rodoviária, que revistaram o automóvel e 
localizaram “cerca de 1,72 kg (um quilograma e setenta e 
duas gramas) de substância popularmente conhecida 
como cocaína, além de R$ 25.326,00 (vinte e cinco mil 
trezentos e vinte e seis reais) em espécie.”

4. O entendimento adotado pelo SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL impõe que os agentes estatais 
devem nortear suas ações, em tais casos, 
motivadamente e com base em elementos probatórios 
mínimos que indiquem a ocorrência de situação 
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza 
da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a 
respeito. Precedentes.

5. Agravo Interno e Recurso Extraordinário com 
Agravo a que se dá provimento.

(AgRg no ARE 1.458.795, Relator para o acórdão 
Ministro Alexandre de Moraes, vencido Ministro Cristiano 
Zanin, DJe de 28/2/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 883.286 / SE
Número Registro: 2024/0002478-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00071228820238250001 20222023 202300358163 202320300105 71228820238250001

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : EDSON NASCIMENTO DOS SANTOS
PACIENTE : FABIANO JOSE CORREIA DA SILVA
OUTRO NOME : FABIOLA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON NASCIMENTO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVANTE : FABIANO JOSE CORREIA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVANTE : FABIOLA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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